
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.960 - SC (2014/0310313-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
AGRAVANTE : PERFICORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PERFILADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO 
MATERNIDADE. SALÁRIO PATERNIDADE. ADICIONAIS DE 
PERICULOSIDADE, NOTURNO, INSALUBRIDADE E HORAS 
EXTRAS. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES. 
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que os salários 
maternidade e paternidade têm natureza salarial, devendo sobre eles 
incidir a contribuição previdenciária.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar o REsp 
1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou entendimento de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre os adicionais  de periculosidade, noturno e 
de horas extras.
3. A Primeira Seção deste Tribunal Superior, ao julgar o REsp 
1.066.682/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a “Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a incidência 
da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, 
cuja base de cálculo deve ser calculada em separado do 
salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro”.
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da CLT), razão pela 
qual sobre elas incide a contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg 
no REsp 1.472.237/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 31/03/2015 e AgRg no REsp 1.469.613/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 07/04/2015.
5. Consoante jurisprudência desta Corte, o pagamento do adicional de 
insalubridade possui natureza remuneratória, razão pela qual incide a 
contribuição previdenciária.  Precedentes.
5. "Quanto à tese no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas, 
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cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 
1.322.945/DF (1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 8.3.2013) foi objeto de sucessivos embargos de declaração, 
sendo os segundos embargos apresentados pela Fazenda Nacional 
acolhidos para determinar a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas, nos termos do voto 
apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques (que foi 
designado Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 
25.2.2015)." (AgRg no REsp 1514627/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/04/2015)
 6.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.960 - SC (2014/0310313-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO 
AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
AGRAVANTE : PERFICORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PERFILADOS 

LTDA 
ADVOGADOS : CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA 
  RENI DONATTI 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto por AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDUSTRIA E 

COMERCIO  E OUTROS, contra decisão que negou seguimento ao recurso especial por elas 

interposto, sob o fundamento de que incide contribuição previdenciária sobre o pagamento de 

salário maternidade e salário paternidade; hora extra e adicionais noturno, de periculosidade e de 

insalubridade; décimo terceiro salário e férias gozadas. 

Sustenta as agravantes, em resumo, que: (I) o acórdão recorrido restou omisso, 

porquanto, mesmo ante a oposição de embargos de declaração, não manifestou sobre questões 

posta; (II)  no que se refere a incidência sobre as verbas pagas a título de salário maternidade, 

salário paternidade, hora extra e adicionais noturno e de periculosidade, bem como de décimo 

terceiro salário "não desconhecem que a matéria já teve julgamento sob o rito dos recursos 

repetitivos (art. 543-C, do CPC); entende, todavia, que as razões veiculadas em seu 

recurso especial não integraram os recursos repetitivos referidos, de modo que sua 

análise pode conferir ao presente destino diverso daqueles" (fls. 1149/1150); (III) a Primeira 

Seção desta Corte firmou entendimento de que não incide contribuição previdenciária sobres 

férias gozadas (STJ, Primeira Seção, REsp 1.322.945/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 

DJe 08.03.2013); (IV) "o adicional de insalubridade não representa contraprestação pelo 

efetivo exercício de uma atividade, não há que se falar em incidência da contribuição 

previdenciária." (fl. 1156)

 Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 
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É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.960 - SC (2014/0310313-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 1127/1136):

Trata-se de recurso especial interposto por Avelino Bragagnolo S/A 
Indústria e Comércio e outros, com fundamento no art. 105, III, a, 
da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região, assim ementado (fls. 870/871):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRIMEIROS 15 DIAS 
DE AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS GOZADAS E RESPECTIVO 
TERÇO CONSTITUCIONAL. SALÁRIO- MATERNIDADE E 
SALÁRIO PATERNIDADE. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 
HORAS EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. SELIC. COMPENSAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
pacificou-se no sentido de que não é devida a contribuição 
previdenciária sobre a remuneração paga pelo empregador 
ao empregado durante os primeiros quinze dias de 
afastamento por motivo de doença (§ 3º do art. 60 da Lei 
8.213/91), porquanto essa verba não tem natureza salarial, já 
que não é paga como contraprestação do trabalho.
2. É legítima a incidência de contribuição previdenciária 
sobre os valores alcançados pelo empregador a título de 
salário-maternidade e licença-paternidade, inocorrendo 
qualquer ofensa ao art. 22, I, da Lei 8.212/91, e ao art. 150, 
I, da CF.
3. Sobre os valores das férias gozadas devem incidir as 
contribuições previdenciárias por se tratar de verba de 
natureza remuneratória.
4. Em relação ao adicional de férias concernente às férias 
gozadas, tal importância possui natureza 
indenizatória/compensatória, e não constitui ganho habitual 
do empregado, razão pela qual sobre ela não é possível a 
incidência de contribuição previdenciária (Tema STJ nº 479).
5. O aviso prévio indenizado, além de constituir ganho 
absolutamente eventual, não possui natureza salarial, mas, 
sim, indenizatória, porquanto se destina a reparar a atuação 
do empregador que determina o desligamento imediato do 
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empregado sem conceder o aviso de trinta dias, não estando 
sujeito à incidência de contribuição previdenciária.
6. O décimo terceiro salário constitui verba de natureza 
salarial, sem caráter indenizatório, estando sujeito à 
incidência de contribuição previdenciária.
7. É legítima a incidência de contribuição previdenciária 
sobre os valores recebidos a título de horas extras e 
adicionais de insalubridade, periculosidade e noturno, uma 
vez que possuem natureza salarial.
8. A atualização monetária incide desde a data do pagamento 
indevido do tributo até a sua efetiva compensação, sendo 
aplicável, para os respectivos cálculos, a taxa SELIC.
9. As contribuições previdenciárias recolhidas indevidamente 
podem ser objeto de compensação com parcelas vencidas 
posteriormente ao pagamento, relativas a tributo de mesma 
espécie e destinação constitucional, conforme previsto nos 
arts. 66 da Lei nº 8.383/91, 39 da Lei nº 9.250/95, 
observando-se as disposições do art. 170-A do CTN.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls.921/923).
Os recorrentes apontam violação aos arts. 535, II, do CPC, e 22, I, 
da Lei 8.212/91. Sustentam: (I) omissão no acórdão, pois, a 
despeito dos embargos de declaração, o Tribunal a quo não se 
pronunciou sobre as questões suscitadas; (II) não incidir 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade, salário-paternidade, adicional de 
periculosidade, adicional de insalubridade, adicional noturno, 
adicional de hora extraordinária, férias gozadas e gratificação 
natalina. Ao final, requerem o reconhecimento da inexistência de 
relação jurídica que obrigue as recorrentes a recolherem a 
contribuição previdenciária incidente sobre tais verbas, "com o 
direito à compensação e/ou restituição dos valores indevidamente 
recolhidos no quinquênio que antecedeu a propositura da ação, 
devidamente corrigidos pela taxa Selic" (fl.1.023).
Houve contrarrazões (fls. 1.067/1.069). 
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento parcial 
do recurso (fls. 1.121/1.125).
É o relatório. 
Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto à incidência da exação em questão sobre o salário 
maternidade e salário paternidade, a Primeira Seção, no 
julgamento do REsp 1.230.957/RS, processado nos termos do art. 
543-C do Código de Processo Civil,  firmou a compreensão no 
sentido de que o salário maternidade e salário paternidade têm 
natureza salarial, devendo sobre eles incidir a contribuição 
previdenciária.
Referido julgado restou assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE 
AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS; SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO 
PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.
I. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA.
[...]
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 
do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem 
o condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 
8.212/91, "a Previdência Social tem por fim assegurar aos 
seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por 
motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, 
desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou 
morte daqueles de quem dependiam economicamente". O fato 
de não haver prestação de trabalho durante o período de 
afastamento da segurada empregada, associado à 
circunstância de a maternidade ser amparada por um 
benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido 
de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 
compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 
(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 
previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a 
verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, 
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atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário maternidade é considerado 
salário de contribuição. Nesse contexto, a incidência de 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no 
Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa 
previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há 
indício de incompatibilidade entre a incidência da 
contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a 
Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, 
assegura a igualdade entre homens e mulheres em direitos e 
obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao 
salário maternidade, por opção do legislador 
infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao 
pagamento dos salários, durante o período de afastamento, 
constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao 
mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder 
Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 
positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, 
desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à 
contribuição previdenciária incidente sobre o salário 
maternidade, quando não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 
precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 
886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;
REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 
DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 
1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no 
REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 17.3.2010.
1.4 Salário paternidade.
O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo 
empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do 
nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, 
da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT). Ao contrário do que 
ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade 
constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício 
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previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de 
natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que 
"o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de 
licença remunerada prevista constitucionalmente, não se 
incluindo no rol dos benefícios previdenciários" (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe de 9.11.2009).
[...]
Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 
HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para 
afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o 
adicional de férias (terço constitucional) concernente às 
férias gozadas.
Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c 
a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ.
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 
18/03/2014).

Quanto à incidência da exação sobre os adicionais de 
periculosidade, insalubridade, noturno e de horas extras, a 
jurisprudência desta Corte a tem entendido como devida, ante o 
caráter eminentemente salarial de tais verbas. Nesse sentido, 
confiram-se:

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA –  
SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA 
REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE – ART. 28, § 2º, DA LEI 
8.212/91 – ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, 
INSALUBRIDADE E HORAS EXTRAS - PARCELAS 
REMUNERATÓRIAS - ENUNCIADO 60 DO TST - 
AUXÍLIO-DOENÇA E AUXÍLIO-ACIDENTE - CARÁTER 
INDENIZATÓRIO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS - 
REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL - NATUREZA 
INDENIZATÓRIA - SUFICIÊNCIA DA PRESTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL.
1. Inexiste violação aos arts. 458, 459 e 535 do CPC se o 
acórdão recorrido apresenta estrutura adequada e 
encontra-se devidamente fundamentado, na forma da 
legislação processual, abordando a matéria objeto da 
irresignação.
2. O salário-maternidade é benefício substitutivo da 
remuneração da segurada e é devido em razão da relação 
laboral, razão pela qual sobre tais verbas incide contribuição 
previdenciária, nos termos do § 2º do art. 28 da Lei 8.212/91.
3. Os adicionais noturnos, de periculosidade, de 
insalubridade e referente à prestação de horas-extras, 
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quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e 
sofrem a incidência de contribuição previdenciária.
4. O STJ, após o julgamento da Pet 7.296/DF, realinhou sua 
jurisprudência para acompanhar o STF pela não-incidência 
de contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de 
férias.
Precedentes.
5. Não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 
15 dias de auxílio-doença pagos pelo empregador, nem sobre 
as verbas devidas a título de auxílio-acidente, que se revestem 
de natureza indenizatória. Precedentes.
6. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1149071/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 
22/09/2010).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VERBAS SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Ao STJ descabe analisar possível ofensa aos arts. 97 e 110 
do CTN, por reproduzirem normas de índole constitucional, 
sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes: 
REsp 825.180/RJ, Rel. Min. Castro Meira e AgRg no Ag 
1.049.403/SP, Rel. Min. Eliana Calmon.
3. A questão não foi apreciada pelo acórdão recorrido sob o 
ângulo do art. 884 do Código Civil, nem foram opostos 
Embargos de Declaração para suprir possível omissão quanto 
a esse ponto.
Incidência da Súmula 282/STF, por analogia.
4. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que o salário-maternidade não tem natureza indenizatória, 
mas sim remuneratória, razão pela qual integra a base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária. Precedentes: AgRg 
no REsp 973.113/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques e 
REsp 803.708/CE, Rel. Min. Eliana Calmon. Da mesma forma, 
o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de 
licença remunerada prevista constitucionalmente, não se 
incluindo no rol dos benefícios previdenciários.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto 
dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 
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analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 
CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso 
Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.
6. Incide contribuição previdenciária sobre adicionais 
noturno (Enunciado 60/TST), insalubridade e periculosidade 
por possuírem caráter salarial.
7. O benefício residência é salário-utilidade (art. 458, § 3º, da 
CLT) e, como tal, integra o salário para todos os efeitos, 
inclusive quanto às contribuições previdenciárias.
8. As verbas pagas por liberalidade do empregador, conforme 
consignado pelo Tribunal de origem (gratificação especial 
liberal não ajustada, gratificação aposentadoria, gratificação 
especial aposentadoria, gratificação eventual liberal paga em 
rescisão complementar, gratificação assiduidade e 
complementação tempo aposentadoria), possuem natureza 
salarial, e não indenizatória.
Inteligência do art. 457, § 1º, da CLT.
9. Dispõe o enunciado 203 do TST: "A gratificação por tempo 
de serviço integra o salário para todos os efeitos legais".
10. O abono salarial e o abono especial integram o salário, 
nos moldes do art. 457, § 1º, da CLT.
11. Com efeito, a Lei 8.212/1991 determina a incidência da 
Contribuição Previdenciária sobre o total da remuneração 
paga, com exceção das quantias expressamente arroladas no 
art. 28, § 9º, da mesma lei.
12. Enquanto não declaradas inconstitucionais as Leis 
9.032/1995 e 9.129/1995, em controle difuso ou concentrado, 
sua observância é inafastável pelo Poder Judiciário (Súmula 
Vinculante 10/STF).
13. O STJ pacificou o entendimento de que não incide 
Contribuição Previdenciária sobre a verba paga pelo 
empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias 
de afastamento por motivo de doença, porquanto não 
constitui salário.
14. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg nos EDcl no REsp 1098218/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/10/2009, DJe 09/11/2009).

No que diz respeito às férias gozadas,  a jurisprudência desta Corte 
Superior tem entendimento firme no sentido de que sobre elas 
também incide a contribuição previdenciária, visto que ostentam 
caráter remuneratório e salarial.
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não obstante o aresto paradigma, em recentes julgados – 
que ratificam o entendimento clássico desta Corte –, ambas as 
Turmas da Primeira Seção/STJ têm entendido que o 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 138.628/AC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 29.4.2014; AgRg no REsp 
1.240.038/PR, 2ª Turma, Rel. Min. OG Fernandes, DJe de 
2.5.2014; AgRg no Resp 1.437.562/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 11.6.2014; EDcl no Resp 
1.238.789/CE, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
de 11.6.2014; AgRg no REsp 1.284.771/CE, 1ª Turma, Rel. 
Min. Ari Pargendler, DJe de 13.5.2014.
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do 
acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EREsp 1.441.572/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
17/11/2014).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA. SALÁRIO MATERNIDADE, DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO E FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, firmou a compreensão no sentido 
de que o salário maternidade tem natureza salarial, devendo 
sobre ele incidir a contribuição previdenciária.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de 
férias gozadas possui natureza remuneratória (art. 148 da 
CLT), razão pela qual sobre elas incide a contribuição 
previdenciária. Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; 
AgRg no REsp 1272616/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/08/201; EDcl no REsp 1.238.789/CE, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
11/06/2014; AgRg no REsp 1.437.562/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/06/2014; 
AgRg no REsp 1.240.038/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 02/05/2014.
3. A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, 
processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo 
Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a "Lei n.º 
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8.620/93, em seu art. 7º, § 2º autorizou expressamente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto 
do 13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em 
separado do salário-de-remuneração do respectivo mês de 
dezembro".  Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 16/08/2011; AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 04/10/2013; 
AgRg no REsp 1466257/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 1471982/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
06/10/2014; AgRg nos EDcl nos EREsp 1352146/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
14/10/2014.
4.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1466424/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 05/11/2014).

Adiante, a respeito da incidência da contribuição previdenciária 
sobre o décimo terceiro, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.066.682/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou a compreensão no sentido de que a “Lei n.º 
8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou expressamente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto do 
13.º salário, cuja base de cálculo deve ser calculada em separado 
do salário-de-remuneração do respectivo mês de dezembro”.
Referido julgado está assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART.
543-C, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
O DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO. DECRETO Nº 612/92. LEI 
FEDERAL Nº 8.212/91. CÁLCULO EM SEPARADO. 
LEGALIDADE APÓS EDIÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.620/93.
1. A Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7.º, § 2.º autorizou 
expressamente a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de cálculo deve 
ser calculada em separado do salário-de-remuneração do 
respectivo mês de dezembro (Precedentes: REsp 868.242/RN, 
DJe 12/06/2008; EREsp 442.781/PR, DJ 10/12/2007;  REsp 
n.º 853.409/PE, DJU de 29.08.2006; REsp n.º 788.479/SC, 
DJU de 06.02.2006; REsp n.º  813.215/SC, DJU de 
17.08.2006).
2. Sob a égide da Lei n.º 8.212/91, o E. STJ firmou o 
entendimento de ser ilegal o cálculo, em separado, da 
contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina em 
relação ao salário do mês de dezembro, tese que restou 
superada com a edição da Lei n.º 8.620/93, que estabeleceu 
expressamente essa forma de cálculo em separado.
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3. In casu, a discussão cinge-se à pretensão da repetição do 
indébito dos valores pagos separadamente a partir de 1994, 
quando vigente norma legal a respaldar a tributação em 
separado da gratificação natalina.
4. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art.
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1066682/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)

Nessa linha de entendimento, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
INCIDÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem apresenta, de forma inequívoca, 
fundamentação sobre a questão jurídica que lhe foi proposta, 
muito embora com posição em sentido contrário ao interesse 
da parte.
2. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do STJ no sentido da incidência de contribuição 
previdenciária sobre a gratificação natalina, por constituir 
verba que integra a base de cálculo do 
salário-de-contribuição. Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
971.020/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 2/2/2010, AgRg 
no REsp 957.719/SC, Rel. Min. Lux Fux, DJ de 2/12/2009, 
REsp 809.370/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
23/9/2009, REsp 956.289/RS, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
23/6/2008.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/08/2011, 
DJe 16/08/2011)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
POSSIBILIDADE.
1. A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, 
integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, 
consequentemente, à contribuição previdenciária. A Lei 
8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou expressamente a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o valor bruto 
do 13º salário.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
04/10/2013).

Assim, por estar em consonância com esse entendimento, não 
merece reparos o acórdão combatido, restando prejudicada, ainda, 
a apreciação dos demais pontos suscitados no apelo raro.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.

Conforme consignado na decisão agravada,  não houve ofensa ao art. 535 do 

CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 

foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 

podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

Adiante, nos termos da jurisprudência desta Corte, incide contribuição 

previdenciária sobre o pagamento de salário maternidade e paternidade; hora extra e adicionais 

noturno, de periculosidade e de insalubridade; décimo terceiro salário e férias gozadas. 

Sobre o tema, confiram-se os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SALÁRIO 
MATERNIDADE. SALÁRIO PATERNIDADE. HORAS EXTRAS. 
ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE E NOTURNO. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO.  INCIDÊNCIA. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.230.957/RS, RESP 
1.358.281/SP E RESP 1.066.682/SP.  FÉRIAS GOZADAS E 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
INCIDÊNCIA.   PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
PRIMEIRA SEÇÃO.
 De acordo com a norma prevista no art. 535 do Código de 
Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 
de obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida. No 
caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão embargado enfrentou e decidiu, de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.
 A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
1.230.957/RS, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, firmou a compreensão no sentido de que o salário 
maternidade e o salário paternidade têm natureza salarial, devendo 
sobre eles incidir a contribuição previdenciária.
A Primeira Seção desta Corte Superior,  ao julgar o REsp 
1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil,  firmou entendimento de que incide contribuição 
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previdenciária (RGPS) sobre os adicionais  de periculosidade, 
noturno e de horas extras.
A Primeira Seção que, ao julgar o REsp 1.066.682/SP, processado 
nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil,  firmou a 
compreensão no sentido de que a "Lei n.º 8.620/93, em seu art. 7º, 
§ 2º autorizou expressamente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 
cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração 
do respectivo mês de dezembro".
Nos termos da jurisprudência desta Corte, o pagamento de férias 
gozadas e do adicional de insalubridade possuem natureza 
remuneratória, razão pela qual incide a contribuição 
previdenciária.
Precedentes: AgRg nos EDcl no Ag 1394558/RJ, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/08/2011; AgRg no 
AREsp 343.983/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 04/10/2013; AgRg no REsp 1466257/RS, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJe 24/09/2014; AgRg no REsp 
1471982/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
06/10/2014; AgRg nos EDcl nos EREsp 1352146/RS, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 14/10/2014.
 Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1492863/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 26/03/2015)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
FIRMADO EM REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.230.957/RS. 
FÉRIAS GOZADAS. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
SÚMULAS 207 E 688 DO STF. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.066.682/SP.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, reiterou a 
jurisprudência desta Corte quanto à exigibilidade da contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade e o salário-paternidade 
(ou licença-paternidade).
2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade. Precedentes.
3. Quanto do décimo terceiro salário, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre tal rubrica se coaduna com a jurisprudência 
do STJ, também firmada em recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), 
qual seja, REsp 1.066.682/SP.
4. Nos termos da Súmula 207/STF: "As gratificações habituais, 
inclusive a de natal, consideram-se tacitamente convencionadas, 
integrando o salário"; e da Súmula 688/STF: "É legítima a 
incidência da contribuição previdenciária sobre o 13º salário".
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1477194/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. APLICAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
FÉRIAS USUFRUÍDAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS SUBMETIDO AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Admite-se receber embargos declaratórios, opostos à decisão 
monocrática do relator, como agravo regimental, em atenção aos 
princípios da economia processual e da fungibilidade recursal" 
(EDcl nos EREsp 1.175.699/RS, Corte Especial, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 6/2/12).
2. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
incidência de contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade, por configurar verba de natureza salarial.
3. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória 
e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição" (AgRg no Ag 1.426.580/DF, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 12/4/12).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no REsp 1238789/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 
11/06/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS. NATUREZA 
SALARIAL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp 
138.628/AC, Segunda Turma,  Relator Ministro Humberto Martins, 
DJe 29/04/2014; AgRg no REsp 1.355.135/RS, Primeira Turma, 
Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 27/2/2013; AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Herman Benjamin, 
DJe 12/4/12; AgRg no Ag 1.424.039/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011.
2.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1437562/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 
11/06/2014)
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Por fim, Ressalte-se, por fim, que é inviável a observância do disposto no REsp 

1.322.945/DF, porquanto, em embargos declaratórios, o resultado do referido julgado foi 

modificado, determinando-se a incidência da contribuição previdenciária no caso.

A propósito, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. FÉRIAS GOZADAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Quanto à tese no sentido de que não incide contribuição 
previdenciária sobre o valor correspondente às férias gozadas, 
cumpre esclarecer que o acórdão proferido nos autos do REsp 
1.322.945/DF (1ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 8.3.2013) foi objeto de sucessivos embargos de declaração, 
sendo os segundos embargos apresentados pela Fazenda Nacional 
acolhidos para determinar a incidência de contribuição 
previdenciária sobre as férias gozadas, nos termos do voto 
apresentado pelo Ministro Mauro Campbell Marques (que foi 
designado Relator para acórdão, em Sessão Ordinária de 
25.2.2015).
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição (AgRg nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 
1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 17.9.2014).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1514627/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 
14/04/2015)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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RECORRENTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
RECORRENTE : PERFICORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PERFILADOS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDUSTRIA E COMERCIO
AGRAVANTE : AVELINO BRAGAGNOLO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
AGRAVANTE : PERFICORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PERFILADOS LTDA
ADVOGADOS : RENI DONATTI

CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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